	CALENDÁRIO INSTITUCIONAL PERMANENTE COM BASE EM DATAS FIXADAS PELA LC 13/91

	Quem
	O quê?
	Quando?
	Base Legal



	Procurador-Geral de Justiça
	Publicar o quadro geral da antigüidade dos membros do Ministério Público na carreira e na respectiva entrância, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para reclamação,

obedecido o disposto no artigo 15, VIII.
	31 de janeiro
	Art.99

	Corregedor-Geral do Ministério Público
	Apresentar ao Procurador-Geral de Justiça relatório com dados

estatísticos sobre as atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça, relativas ao ano anterior;
	Primeira quinzena de fevereiro
	Art.16, IX

	Procurador-Geral de Justiça
	Submeter ao Colégio de Procuradores de Justiça as propostas de criação e extinção de cargos e serviços

auxiliares e de orçamento anual
	Até antes do envio ao Executivo
	Art.8º, IV

	Todos os membros
	Solicitar suas férias para inclusão na escala elaborada pela CGMP
	15 de outubro do ano anterior
	Art.111

	Corregedor-Geral do Ministério Público
	Elaborar a escala de férias dos Promotores de Justiça e das respectivas substituições, submetendo-a ao

Procurador-Geral de Justiça.
	Até 30 de outubro de cada ano
	Art.16, X

	Todos os membros em atividade
	Exercer, mediante eleição direta, por voto plurinominal e secreto, a escolha dos integrantes do Conselho Superior.
	Primeira semana de outubro dos anos ímpares
	Art.12,II

	Centros de Apoio
	Enviar ao Procurador-Geral de Justiça relatório anual de atividades.
	Até 31 de dezembro
	Art.38, IV

	Corregedor-Geral do Ministério Público
	Encaminhar relatório circunstanciado ao

Conselho Superior, sobre o estágio probatório de vitaliciandos, propondo no relatório apresentado 90 (noventa) dias antes do término do estágio probatório,

o vitaliciamento, ou não, do Promotor na carreira.
	Mensalmente
	Art.71

	Procuradorias de Justiça
	Divulgar quadros estatísticos dos processos distribuídos e devolvidos, por Procuradores, lançadas as datas respectivas, os quais serão publicados na imprensa oficial. (SOMENTE NAS HIPÓTESES EM QUE OS PROCURADORES DE JUSTIÇA NÃO DEFINAM, CONSENSUALMENTE, CONFORME CRITÉRIOS PRÓPRIOS, A DIVISÃO INTERNA DOS SERVIÇOS).
	Mensalmente
	Art.21, § 1º

	Corregedor-Geral do Ministério Público
	Apresentar ao Conselho Superior, para sugestões, relação de, no

mínimo, 10 (dez) Promotorias de Justiça do Interior, 05 (cinco) da Capital e 02 (duas) Procuradorias de Justiça,

para visita de correições ordinárias.
	A cada semestre
	Art.137

	Colégio de Procuradores

	Dar posse aos integrantes do Conselho Superior do Ministério Público.
	Primeiro dia útil da segunda semana seguinte à eleição
	Art.12, § 2º


	Todos os membros em atividade
	Exercer, mediante eleição direta, por voto plurinominal e secreto, por convocação do Colégio de Procuradores a escolha dos integrantes da lista tríplice a ser encaminhada ao governador para a escolha do Procurador-Geral.
	Primeiro dia útil da quarta semana

antecedente à em que ocorrer o término do mandato
	Art. 7º, § 2º

	Todos os membros em atividade
	(EM CASO DE VACÂNCIA NO CURSO DO MANDATO)  Exercer, mediante eleição direta, por voto plurinominal e secreto, por convocação do Colégio de Procuradores a escolha dos integrantes da lista tríplice a ser encaminhada ao governador para a escolha do Procurador-Geral.
	Primeiro dia útil da segunda semana subseqüente à em que se der a vacância ocorrida no curso do biênio.
	Art. 7º, § 2º

	Presidente da Comissão Eleitoral
	Encaminhar ao Governador do Estado da lista tríplice resultante da eleição, pelos membros, para cargo de Procurador-Geral.
	Mesmo dia do resultado da eleição.
	Art.7º, § 2º

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Investir no cargo de PGJ o mais votado na lista tríplice se o Executivo não exercer seu direito de escolha. 
	No 16º dia após o envio da lista tríplice, se não houver nomeação pelo Governador
	Art.7º, § 2º

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Dar posse ao Procurador-Geral de Justiça
	Primeiro dia útil da quarta semana seguinte à eleição, se o fim do período do sucedido coincidir com um dos três primeiros dias da semana, e no último dia útil, se coincidir

com um dos quatro últimos dias da semana.
	Art.7º, 3º, I

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Dar posse ao Procurador-Geral de Justiça
	No caso de sucessão por vacância no curso do mandato, no primeiro dia útil da quarta semana seguinte à

eleição.
	Art.7º, 3º, II

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público
	Segunda semana que anteceder ao término do mandato.
	Art.17, § 1º

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público
	Na segunda subseqüente à em que se der a vacância.
	Art.17, § 1º

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Dar posse ao Corregedor-Geral do Ministério Público
	Na segunda semana subseqüente à eleição.
	Art.17, § 2º


	CALENDÁRIO INSTITUCIONAL PERMANENTE COM BASE EM DATAS FIXADAS EM OUTRAS LEIS E ATOS NORMATIVOS

	Quem?
	O quê?
	Quando?
	Base Legal


	Todos os membros em atividade
	Encaminhar à Corregedoria Geral de Justiça os Relatórios mensais de suas atividades, incluída, obrigatoriamente, a descrição da situação carcerária na Comarca.
	Até o quinto dia de cada mês
	Art.257 da Constituição Estadual e art. 103, XVII da LC nº13/91.

	Todos os membros em atividade
	Encaminhar à Corregedoria Geral de Justiça, junto com os Relatórios mensais de suas atividades, as informações do Cadastro Criminal.
	Até o quinto dia do mês
	Art.2º, § 2º do Provimento nº 01/2003-CPMP (Cadastro Criminal)

	Todos os membros em atividade
	Encaminhar à Corregedoria Geral de Justiça, junto com os Relatórios mensais de suas atividades, as iniciais de Ações Civis Públicas propostas, para seu cadastro.
	Até o quinto dia do mês
	Art.257 da Constituição Estadual

	Todos os membros
	Enviar ao Procurador-Geral de Justiça sua declaração anual de renda para arquivo no setor pessoal competente.
	Anualmente
	Art.13, §§ 2º e 4º da Lei nº 8.429/92

	Todos os membros em atividade
	Enviar ao Conselho Superior relatório sobre os procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis em trâmite em sua Promotoria de Justiça.
	Nos meses de junho e dezembro
	Art. 15 da Resolução nº 0002/2004 – CPMP (Regulamento de Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis)

	Promotores de justiça com atribuição para o velamento de Fundações nas demais comarcas do Estado.
	Encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, para parecer pela Assessoria Técnica, as prestações de contas das fundações e entidades de interesse público enviadas ao MP, na forma da Lei Civil.
	Até 30 de junho
	Art.3º do Provimento nº 001/02(Regulamenta as atribuições da PJ das fundações)

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Eleger a lista tríplice de candidatos ao cargo de Ouvidor do Ministério Público e seus substitutos legais, para envio ao Procurador-Geral de Justiça.

	A cada biênio a partir de 2005
	Art.5º da LC 83/2005

	Colégio de Procuradores de Justiça
	Dar posse ao Ouvidor do Ministério Público e seu substituto legal.
	Em data a ser fixada em Resolução do CPMP
	Art.5º, § 1º da LC 83/2005

	Ouvidor do Ministério  Público do Estado
	Enviar relatório de suas atividades ao Procurador-Geral  e ao Corregedor-Geral do Ministério Público.
	Trimestralmente (março, junho, setembro e dezembro)
	Art.2º, VIII da LC 83/2005

	Subprocurador-Geral para Assuntos Administrativos
	Instaurar PA para os fins da Resolução nº 12/2006 - CNMP
	Até o final da primeira quinzena do mês de setembro de cada ano
	Art.1º do Ato Regulamentar nº 17/2006 - GPGJ


